
Acórdão JJQ

Inconstitucionalidade de lei estadual, susci

tada em Kandado de Segurança - Capital

Imptes: R. Alves de lima e outros

Tmpdo:- 0 Esmo. Sr. Secretário de estado de Se

\ £urança Publica

Rei .:- Los. Ary da ?-:otta Silveira

toenta - Taxa de fiscalização e serviços diversos., Lei
estadual n. 4.284, de 17.12.68 e decreto n. '
485> de 19.12.79. Uatureza do serviço, objeto
de sua incidência, cuja prestação é obrigação
jurídica do Estado compreendida no policia^en
to co:ajjn, preventivo e repressivo, com àispen
dio já suprido pólos impostos pagos ao Estado
que, assim, não pode exibir retribuição espe
cial.

"Declara-se a inconstitucionalidad.e'
da lei, e, por via de conseqüência do decreto,
os quais contrariam disposições do art. 77 da
lei federal 5.172 de 25.10.66, e art. 15, XI'
letra "a", da Constituição Federal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de manda

do de segurança da Capital, em que são impotentes ?.. Alves de Li-a e outros

e, impetrado, o E.vnó. Sr. Societário de Estado de Segurança fáblica.

~:m data do 29 de fevereiro de I98O, as empresas R. Alves de

Lima, Ea^reja, Comercio e RepreseutaçãesLtda., Lauro Eeduniv, Anísio A. Ro-
•-:,.; Locadora de Talhar E. S.J-ilva aforarei iodado de se^rança contra ato
do E-:o. Sr. Secretário de Estado de Segurança Publica alegando as impetrantes
que, há vários anos se dedica* ao conlrcío de locação'de mesa de bilhar e bi-<
lhorito na Capital e no Intorior d0 Estado, salientando que esse ra:,o de dive*

*Z° ^üliüa G' líf^ o h.st.ntc difur.dido eu lodo o ;,undo, particularmente no
Srasil, constituindo -adio oni.rctonir.icaito aüoan-ndo iodas fiS cai.nndas sociais..

.ísclü"?ce:;i as r^onorontos qne a "c.up, :-ch a nlojativa de a

,n,ão do Eod,r Co foliei* oh incluem u.. a tração para o Enueiona^nto
rti^entos públicos e o Diário Cf: ciai de 21 de dezembro d.e 1979-'pu-

LHoou a labela p.ra o ^.-nto das rofor^s fP,as, se:n d:.o^àn.çEo entre'
•*••--•• L -• •'-• • *f.--••'O oiv .".j.v,w r;r i.i-^-fa, o que as impotrau-'

!ocsrs Ci

-' " -5 •- ° ' ° •* ^"-'- -1-!- •:• • •'- -O oa e.i.-;r:;) ,;-:c --orn:
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maioria das mesas nao produzia renda neste montante.

Alegam as pleiteantes que a exigência do pagamento dessa ta

xa pelo funcionamentode salões de bilhar, bilhaxito e sinuca cobrado por mesa
é inoonstitucional^e ilegal, consoante já decidiu o Supremo Tribunal Federal
constando da inicial a menção de diversos Acórdãos do Pretário Excelso nesse '
sentido.

As demandantes solicitaram a concessão da medida liminar e

instruiram a vestibular com os documentos de fls. 19 usque 26.

.0 Dr. Orlando Dias Vieira, então Juiz de Direito da 6». Va

ra Cível da Comarca de Bele'm e hoje membro deste Egrégio Tribunal, a quem foi
originariamente distribuída a inicial, deu-se por incompetente, tendo sido o
feito distribuído ao Exmo. Sr. Des. Manoel Cacella Alves que, pelo despacho de
fls. 42v. concedeu a liminar deprecada e solicitou as informações de estilo à
autoridade impetrada.

pentro do prazo legal o Exmo. Sr. Secretário de Segurança •
Publica prestou os informes que se vêem às fls. 45/49 salientar.do que a cotam
ça do tributo em questão pela Segup era regular uma vez que estava agindo no '
regular poder de pplícia, adiantando que não constituía majoração do tributo a
atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo. Aduz mais^Gegup
procedeu legalmente ao exigir o pagamento da taxa de fiscalização e serviços '
diversos, posto que, sendo esta um elemento financeiro, está sempre ao sabor •
da variação da moeda. Com as infomações vieram os documentos de fls. 50.

Kanifestou-se o Órgão do Ministério Público através do E:or;o.

Sr. lfi Subprocurador Geral conforme se vi do parecer de fls. 52/53 onde so con
signou que é procedente o mandado de segurança impetrado pelas autoras uma vez
l-;ií« '•,,á ilegal a cobrança impugnada sob o alegado poder de polícia" por se tra
tar de "duas modalidades de tributação".

As impetrantes pela petição de fls. 54/55 denunciaram ao *»

Exmo. Sr. Des. Relator que os Delegados do Polícia de Castanhal, Santarém e Pa
ragoninas não estavam cumprindo a medida liminar uma vez que apreenderia as me
sas de bilharito das requerentes naqueles municípios por não terem sido pag;,s'
as taxas exigidas pelas autoridades policiais, o que ensejou a adoção da provi
dência que se vê às fls. 54 pelo Relator do feito.

A digna autoridade impetrada prestou novas informações como
se vê às fls. 57.

Posteriormente so habilitou no feito co,;o 1U.b,consorta a

firma individual Claudete Caldas "achado. 0 Secretário d* jv-.,- .»., -v>, ..--, ,n
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vos esclarecimentos através do expediente de fls. 66/68.

As Egrégias Câmaras Cíveis Reunidas por unanimidade de vo-'

tos considerando que se tratava de arguição de inconstitucionalidade de cobran

ça da taxa constante do Decreto Estadual ns 4^5 de 19 de dezembro de 1979, bai

xado nos termos da Lei n° 4.284 de 17 de dezembro de I968, resolveram submeter

o julgamento ao Tribunal Pleno, como se vê do Acárdão n° 6.250 de 16.06.80 re

latado pelo ilustre Des. Manoel Cacella Alves, sendo a seguinte a Ementa desse

julgado: "Poder de Polícia - Taxa de fiscalização de diversões publicas. In-"

constitucionalidade de lei. Competência do Tribunal de Justiça".

Os autos voltaram àProcuradoria Geral do Estado j . na o-
portimidade . .. exercida pelo ia Subprocurador Geral do Estado que, através do

parecer de fls. 78, ratificando o seu pronunciamento anterior opinou pela con

cessão da segurança salientando "Temos que deve ser acolhido opedido vestibu

lar, uma vez que na realidade, a exigência da digna autoridade coatora, viola'
direito líquido ecerto dos impetrantes, por isso que, ao exigir acobrança de
taxa, por sinal excessiva, para o funcionamento dos estabelecimentos de comer

cio dos impetrantes e litisconsortes, o fez de maneira ilegal e inconstitucio

nal, constituindo o ato impugnado, verdadeira bitributação, e, ademais, o poli

ciamento de casas de diversões publicas, visando especificamente apreservação
da ordem eda disciplina, se compreende na atividade geral ao Poder Publico, ' /
alam de constituir obrigação jurídica do Estado, como já tem decidido oSupre- ({
mo Tribunal Federal, eépara eeso fim que as pessoas paguem ecus impostos". ^

ÊoRelatório. ^
Mérito. \

As Egrégias Câmaras Cíveis Reunidas trazem ao pronunciamen
to deste Colendo Tribunal, na forma dos arts. 115 e seguintes do Ecgimento In

terno, matéria de inconstitucionalidade de lei estadual, suscitada em mandado'
de segurança impetrado contra ato de Secretário de Estado, em fevereiro de '"
1980.

Vigente ao tempo, já dispunha a jies. n^ 7, como compoir-ei a

do Tribunal Pleno, declarar, pelo voto absoluto da maioria de seus membros, a
inconstitucionalidade de lei ou ato do Poder Público, nos casos do sua 00:- os-'

tencia e nos que para esse fim lhe forem remetidos pelos demais Órgãos Jul ado

res do Tribunal (art. 70, l). Esse dispositivo, que é do Código anterior uai>a

do com aquela resolução, foi repetido de modo resumido, mas sem substancial "

quebra do seu significado, em o art. 68, I do atual Código .Trdioiári o, o.imdo •
pela lei nQ. 5.008, de 10 de dezembro de I96I.



Corao já ressalvava o eminente desembargador Almeida Camargo,
em voto proferido no Egrégio Tribunal de São Paulo, "A bem dizer o exame da ••
constitucionalidade da lei é a primeira operação légico-formal, que incumbe ao
julgador no exercício do poder jurisdicional, tendo-se presente que o direito'
positivado pelo Estado, por derivar da Constituição da República, deve com es
ta compatibilizar-se para adquirir validade" (Revista de Jurisprudência do TJE-
SP - vol. 53, pag. 99, jul/ago. 78). Lembra ainda aquele emérito julgador, in
vocando o magistério de J. Frederico Karques, que "Por ser Ia tete de chapitre
de todas as ciências jurídicas, o Direito Constitucional tem sobre elas prima
do absoluto, ao mesmo tempo em que lhes serve ora de balisa, ora de complemen-
tação, a fim de que suas normas tenham aplicação adequada" (mesma fonte).

...Eis porque, mui acertadamente, e ainda a teor do que pres-»
orevem os arts. 480/482 do Cédigo de Processo Civil, aquele érgão julgador, de
parando-se com a arguição de inconstitucionalidade de lei em um feito sob sua
apreciação, arguição essa que foi acolhida com audiência do Ministério Público,
entendeu de, previamente, submeter a matéria a julgamento do Tribunal Pleno.

Tratando-se de matéria interessante e não tão freqüentemen
te ventilada nesta-Casa, transcreve-se aqui, por oportuno, trecho de lúcido Pa
recer proferido pelo Doutor Pedro Carlos Sorutti, culto Promotor Público em "

São Paulo, por ocasião de um julgamento da 4&. Câmara CÍvel daquele Tribunal , J
em junho de 1977: "Por outro lado, a declaração de inconstitucionalidade de •• \]
lei no direito brasileiro segue contornos rígidos e bem definidos. Dois são os
processos de declaração cte inconstitucionalidade: o indireto, clássico e o di
reto. 0 primeiro ocorre quando da aplicação da lei a um caso concreto. Existin
do uma lide oed.zida em juízo, o magistrado, convenccndo-se de que a lei fere'
c:.3positivos constitucionais ^.simplesmente deixa de aplica-la. nesta primeira»
hipótese, qualquer juízo ou tribunal é competente Para realizar o controle da»
constitucionalidade das leis e declara-la, exigindo-se como única condição a e
iciíitência de um litígio judicial. Adeclaração de inconstitucionalidade em se-
Lunda instância segue o procedimento previsto nos artigos 480/482 do cédigo de
Processo Civil. Todavia, existe, ta.bém, a possibilidade de se declarar a in-
.:.-.«HUi1;cíonalid:.õo de ,,;,a ]ci, ca tese, através de ação direta. Aqui há que •
no cstabolücr a distinção entre leis federais e estaduais de um lado, e muni
cieis de outro, ro primeiro caso, o Procurador Geral da Pepúblioa provoca o
Cnprc.o Ti-ibu:.-;!! T^crval, através de u ,a representação, a fim de ser declarada
a i.-,r:víii;v^,:Uí.^. 'V.-aic-ro co coi::oter_cia originária do Supremo (artigo
U?' r" f; lt:lr* '- ^ Cor A] ' :i^° -^n,al). Cnntndo, ao Judiei-lo cempetc ,
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tão-somente, fazer;a declaração, pois asuspensão da execução do ato normativo
éprivativa do Senado Federal, (artigo 42, n. VII, da Constituição Federal) em
obediência ao princípio firmado no artigo 6* da Carta I-Iagna". (Revista de Júris
prudência do TJE-SP," vol 47, pag 50, jul/ago.77).

Cabe, pois, a este Colendo Tribunal, decidir tão somente pe

Ia constitucionalidade ou não do decreto e da lei estaduais, sob forma de de-»
ciaração. v

As firma*comerciais E. Alves de Lima; Pamigreja, Comércio e
Representações Ltda.j IU P. Haia; Lauro Peduniv; Anísio A. Rosa, e Locadora de
Bilhar II. B. Silva^ que impetraram o mandado de segurança, mais a firma indivi

dual de Claudete Caldas Kachado, que participa como litisconsorte, dedicam-se'
ao comércio de locação de mesas de bilhar e bilharito, pagando durante vários'
anos uma taxa que lhes era cobrada pela Secretaria de Segurança Publica, a tí

tulo de exercitar opoder de polícia. Dizem as interessadas que apesar de faz|
Io sob protesto, vinham pagando a taxa até então suportável, quando, através »
do decreto n* 485,;de 19 de dezembro de 1979, publicado no DOS de 21 de dezem

bro de 1979, oGoverno do Estado aprovou novas tabelas para cobrança da taxa ,
que foi fixada em CrS 2.700,00 anualmente. Dai que em fevereiro de 1930, irre-'
signadas com acobrança ordenada pelo Doutor Secretário de Segurança, efeita' "t
sob ameaça de apreensão dos bilharitos, impetraram aordem, que é, portanto, '4
contra acobrança da taxa pela polícia. Todavia, adeclaração de inconstitucio j?
nalidade, como aliás frisa o acérdão n» 6.250 das Egrégias Câmaras cíveis Reu

nidas, se dirige ao ato do Chefe do Poder executivo, ao decreto estadual n* "

485, naquilo que diz respeito às atividades das interessadas, ou seja no item1
4, jogos permitidos por lei, e letra b, "boliches, bilhares, sinuca e assome-'
lhados". Nas convém atentar para o detalhe ue oue o decreto tom fulcro na lei'

ns 4.284, de 17 de "'dezembro de 1968, da qual se origina, que foi o instrumento
criador da chamada ."taxa de fiscalização e serviços diversos", devida e ,rroca

dada "em razão dos serviços públicos edas atividades rol acn onMas oom opo^r
de polícia". Precisamente no item 01-12 se acha a tabela "para ostabole^nento
de festas do boliches, bilhares ebilharitos". 0oue o decreto n* 485 fYiZ foi
aprovar nova tabela que alterou os valores até então cohra^os e ^portador; pe

las interessadas, dai que a questão da inoonstitucionalj dado há de :-.oi- rbü--,->-

da também em relação ao préprio instrumento criador da ta:.a, enão .cncmte n!!£;n
to aquele que a majerou.

"egundo dispõe a Constituição adorai, rlár.i dos :mr- .-.•. to--, -r>
Ia previstos, compete a União, aos estados, ao Distrito ••ndo.iU. c ,-.„; ;-...:—í-'
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pios, instituir "taxas, arrecadadas em razão do exercício do poder de polícia,
ou pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e di-
visíveis, prestalps ap contribuinte ou postos àsua disposição" (art.l8,l). 0-
bediente a tal princípio, alei federal que dispõe sobre oSistema Tributário'
iracional, disciplinou a cobrança de taxas ao instituir normas gerais de direi

to tributário, e, ao definir opoder de polícia, diz que4 "atividade da admi
nistração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liber
dade, regula aprática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse pú~'
blico concernente ãsegurança, àhigiene, àordem, aos costumes, ãdisciplina
da produção edo mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de
concessão ou autorização do Poder PÚblico, ã tranqüilidade pública ou ao res-'
peito âpropriedade eaos direitos individuais ou coletivos" (lei n. 5.172, de
25.10.66, art. 78). -

A lei estadual que criou a taxa contra a qual se insurgem '

as interessadas, o fez com suposto arrimo no poder de polícia, tornando o tri

buto "devido por ouem solicitar aprestação do serviço ou aprática do ato for ^
mal pressuposto da atividade do poder de polícia, ou for obeneficiário direto ^
do serviço ou da-^atividade" (art. 2»). Teríamos então, epara resumir, que a•
manutenção da ordem -pois éisso que incumbe àPolícia -exercida no local pú
blico onde se pratica o bilhar, ou jogo assemelhado, deve ser taxada porque '•
ela o faz em razão do poder de polícia. ÍCas assim não é. A taxa de tal nature-

2?., ou seja, decorrente do exercício do poder de polícia é, conforme disPositi

vo constitucional já mencionado, aquela arrecadada em razão da utilização efe
tiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao
contribuinte ou postos ã sua disposição. Ora, a fiscalização da Polícia nos "

chamados -bilharitos", decorre de policiamento comum aque está obrigada. E,co
1.0 já disse oculto Procurador Geral da República, Koacir Ant5nio machado da '
Silva, em parecer f5rmado perante o Colendo STF, "Sob o pressuposto de fiscali

zaçao dos "bilharitos", há ingerência do estado em funções de estrita competen
cia imposítiva municipal, resultantes de seu peculiar interesse (art. 15, II,.
"a", da Constituição federal), contrariando ainda oart. 77 do CTI7" (jurispru
dência -raM.l^ira, Pag. 110 eHTJ 67/492). Ainda daquele euéYito Procurador,eu
jo ppvocer já aludido foi unani-.^enie adotado em julgado do Colendo STF, co-'
3bc-r.e que -Sob o fundamento de policiamento comum, é evidente que essa ativi-
d;.do já éc:r;íc^i por impostos, porque aordem interna énecessidade absoluta
do dmtndo, 'Ta obrigação jurídica de o"stado prestar os serviços correspon^n
':-° ^•••'lí-'^ r-n-MoLoná-los a-etribuição crrceial (^eotor "B. Viile-^s. "

j _.

\
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"Verdades e Hogões em Tomo do Tributo denominado Taxa") - Ponte já referida.
Ainconstitucionalidade é patente, testando que se observe,

oque já foi posfe;^destaque, a natureza da atividade que incube à Folícia-
prestar no reoinj onde se pratica obilhar ou joò-o assemelhado: nada além do
serviço de policiamento comum. Epara retribui-lo já existem os impostos pagos
ao Estado, sendo por isso inconstitucional a cobrança da taxa, oue seria ate' •
uma bitributação como bem lembra o parecer da douta Procuradoria Geral do Esta
do. Já dizia omestre Bilac Pinto que "o característico fundamental da ta^a.co
mo estamos vendo de sua definição (Dl. 1.804 de 1939), I o de constituir con--
traprestação de serviços especiais prestados ou postos à disposição do contri
buinte. 0 benefício especial objetivo, mensurável, | condição essencial para •
oue o tributo seja conceituado como taxa" (citado em voto do Mins. Luiz Callot
ti, in KTJ - vol. 60/283).

. No conceito de taxa se inclui a preocupação de salva^ardar
os princípios de limitação constitucional do' poder de tributar. Dai oue, oin
divíduo, eneste caso afirma comercial, PaGa a taxa em retribuição de L ser
viço que lhe I particularmente útil, enquanto oue o-stado, ao contrário, pro
cura, pelo imposto, os meios adequados a satisfazer as despesas necessárias da
Administração, ou indispensáveis ao bem comum, tais coma amanutenção da ordem,
as carantias do direito, etc. (mesma fonte, citando .Amaro Cavalcanti). f7

í Ao que noticiam os autos, as firmas comerciais jamais soli
citaram a aleGada,atividade de poder de polícia como prestação de serviço. Ao
contrário, suportaram opa^nto da ta::a enxuto lhes foi possível e Íot im
posição policial. Apropósito, em oHB-77-994-Í3P, que versou sobre inconstitu
cionalidade de lei estadual, decidiu o Colendo SVF, assim ementando: "Ta,a de'
Fiscalização eServiços Diversos, do estado de ?ão rauIo, va]noraç~0 do ^^
II, letra a, da Lei Ka^na, edo art. 77, do CÓdiCo Tributário -acionai, Secar-'
so extraordinário provido". (r.TJ. Tol. 71/848). "aquele j.n-o questicnava-.e
a respeito da constitucionalidade de lei estadual o,ie autoriza a cobr.--.nca pe
ia concessão de alvará de licença de funcionário ou a ti Mo do policiamento
preventivo e repressivo <.m cinema. Oca,o tem ,,,üa an,locia oon o cuo ü0 a-
procia, e aquele rjul^do, o^.ccJso IVetoiio :,,lo v--0 de ,cu eminente -ela-'
tor, l:in. üjaci Falcão, decidiu que '•!, t-v3 <,0i, ., „ ~ „ . ,.„.: 1 •- - eo .; ..i.,0 -1.-.0 se justifica pela "

prestação de serviços relativos à ocne--'-ão d" -i —-í ,---. ~-.-.-..,.o eu. .a.^í, i-,speçao e 1iscalir.açpo,
desde que se cuida de funçães Ca competência -,.«).;„, e:-:cl,.-.:-- -'-' • '

;,e r-- '̂e:..v o : vt. 1^. it. a, cui Jci ,':.-;
por força co peculiar interesse, a '-.v- «

nu", "ai3 ainda, "Ao lado diS;so, e -^ rs ,.:,:;

ío !:,u;:i ciiio

J
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mas, em princípio, "constitui obrigação jurídica do Estado, pois compreende ati
vidade geral de preservação da ordem", (mesma fonte), A decisão é* de abril de'

1974- Mais recentemente, e enfocando exatamente sob os mesmos suportes fáticos

ora presentes, temos decisão do Venerável STF, proferida em março de 1978, e '

assim ementada: "Taxa de Segurança Publica, decretada pela Lei n° 5.483/67, do

Estado do Paraná. Inconstitucionalidade de sua incidência, a título de policia
mento e fiscalização, sobre locais onde se exploram "bilharetos". (Revista "Ju

risprudencia Brasileira" pag. 109 e RTJ-87/491).

; Resta inarredavel a conclusão de que é* inconstitucional a '

lei estadual n* 4.23/], de 17 de dezembro de 1968, no que concerne à cobrança »

de taxa de fiscalização "para estabelecimentos de festas de Boliche, Bilhares*
e Bilharitos", item 01-12, e, por via de conseqüência, o decreto estadual n5* »

485, de 19 de dezembro de 1979, oue aprovou tabela para cobrança da mencionada

taxa, como consta do item 4, "jogos permitidos por lei» alínea bj "Boliches,Bi
lhares, Sinuca e Assemelhados".

Isto posto, acordam os membros do Tribunal de Justiça do Es

tado do Pará, àunanimidade de votos, em declarar a inconstitucionalidade dos'

mencionados diplomas legais, mandando devolver estes autos, apás a publicação»
do acárdão,'às Egrégias Câmaras Cíveis Reunidas para julgamento do caso concre

to, observando-se ainda o que dispSe o § ie do art. 117 do Regimento Interno '
do Tribunal*

Belém, 1 de seter.bro de 1932

Bes. Fdgax Kaia lassance Cunha, Presidente

^^%


